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ENTTEVISTA

Maria Eleonora Santa Rosa, secretdria de Estado da Cultura de Minas Gerais

LEIROUANET: "Extinguir a Lei Rouanet pura e simplesmente € No PRINCIPIO, 0 VERBO: “Sempre se imaginou que aculturaéna
uma questao de verbo, e ndo de verba. E o territério da retoﬂ

uma idiotice. Isso € uma coisa de pessoas que nao tém a
menor nogao. E demagdgico, quando ndo mau-carater.”

rica, da oralizagéo, como se prescindisse dos recursos.” /.

I A

DIMENSAO: "N&ao entendem a dimensao simbdlica da cultura,
Aiuito mais relevante do que geragao de renda e emprego.
Nao € legitimo dizer que sé discurso econdmico € legitimo.”

INFORMALIDADE: “Cultura era uma drea absolutamente
desorganizada, informal, sem nenhum dado, nenhuma
estatfistica, e porisso mesmo totalmente fragil.”

Uma secretaria
o baruhoe o
enigma cultura

Ela gere lei de incentivo e fundo cu ftural 20 mesmo
tempo, e pede maturidade na discusséo do setor

Jotab& Medeiros

Maria Eleonora Santa Rosa é
um pequeno dinamo da cultura
mineira. Ajudou a criar as leis
municipal e estadual de cultura
e o primeiro estudo sobre o PIB
daculturadoPafs, quandotraba-
lhava na Fundagéo Jodo Pinhei-
ro, nos anos 1990. Secretéria de
Estado da Cultura de MG desde
2006, ela gerencia mecanismos
que tém dado grande resultado
noestimuloaprodugéoecircula-
c¢o de bens culturais em seu es-
tado, como a Lei Robin Hood
(que distribui a arrecadagéo do
ICMS para prefeituras que tém
projetos de patriménio) e o Fun-
do Estadual de Cultura, que in-
veste este anocercade R$ 24 mi-
lhoes no seu Estado (R$-9 mi-
lhoes a fundo perdido).
Secretéria de um governo tu-
cano, elogia e alfineta tanto figu-
roesdoseu partidoquantodoad-
versério, o PT. £ sarcéstica com
osartificesdecriticas & Lei Roua-
net, mastambémnéo alivia para
o governo federal, gestor da le-
gislacdo. Na sede da secretaria,
ovistoso Palacete Dantas,em Be-
loHorizonte, Maria Eleonorare-
cebeu a reportagem para uma
conversa sobre o cendrio da cul-
tura em seu Estado e no Pais

Minas investe cerca de R$ 115 mi-
Ihdes na cultura, Por que a sra, acha
que o Estado tem de investir em Cul-
tura?

Séo cerca de R$ 140 milhées. E
importante dizer que nfio é uma
soma expressiva...

E aqui em Minas, ainda por cima, ha
muitos exemplares do patnmﬁnio
histérico tombado...

0 José Aparecido tinha uma fra-
se extraordindria, porque é per-
manente, ele que foi o primeiro
gecretdrio da Cultura de Minas,
quando a secretaria foi institui-
da pelo governo Tancredo, em
1983. E ele dizia o seguinte: que
Minas Gerais detinha 60% do pa-
trimdnio histérico brasileiro.
Néstemosum conjuntode patri-
moénio histérico e paisagistico
que é absolutamente extraordi-
nério. Diversas cidades que séo
patriménio da humanidade.

E quanto isso consome do seu orga-
mento?
Uma parte fnfima. Primeiro por-
que séo obras tombadas pelo go-
verno federal. E acho que, muito
recentemente, o governo tomou
+ uma nova consciéneia a respeito
do patriménio histérico. Nos go-
vernos pés-64, particularmente
na década de 70, quando nfo ha-
via Ministério da Cultura, era o
MEC, e ndo havia secretaria de
cultura, houve uma pessoa ex-
traordindria na estrutura do
- MEC que foio Alofsio Mz es.
Quefoiuma pessoaabso]utamen-
. tefundamental paraaidéiadopa-
" triménio imaterial, do design, do
patnmomo Por causa dele, que
* era uma figura excepcional. Ele
tinha uma consciéneia em rela-
¢do ao investimento federal na
preservacio do patriménio...

Havia também a visdo nacionalista
dos militares, que facilitava...

Evidentemente. Toda aquela vi-
sfio subjacente aquele idedrio
golpista, relacionado a questéio
dos militaresno Brasil. Bom, pas-

sadoaquele perfodo,agentetem
a Lei Sarney, a primeira lei do

incentivo, mas ja e claramente .

posta aquela atitute explicita do
Estado relativa &s suas obriga-
¢des, aquilo que a Constituicio
reza. Por que se hé duvida em
relacéo ao que a gente chama de
culturaemergente, nio ha qual-
quer dividaem relacdoaoquea
gente chama de cultura consoli-
dada. Entfo, patriménio, folclo-
re, rafzes, bandas: é obrigacéo
do Estado brasileiro, é constitu-
cional, est4 consagrado. Temos
afent@ojduma profunda defasa-
gememrelacioaopapeldoEsta-
do nessa questio. Entdo vem o
governo Collor, aquele arraso,
aquela incineracéo dos 6rgéos,
das politicas. Ummal que vaide-
morar muito tempo para as pes-
soas entenderem o mal que foia
era Collor, nfio s6 na economia,
mas sobretudo na cultura, O
onus que a era Collor trouxe pa-
ra o Estado brasileiro na

tao da organizacfo institucional
da cultura, umnegdeio pesadfssi-
mo. E aquele mau hébito forma-
dopelaleideincentivo- eleextin-
gueaLei Sarney, eaLeiRouanet
vemem 1991 eja vem commuitos
problemas até se firmar em
1995. N6s tivemos uma coisamui-
to complicada em termos de cul-
tura. Nés temos, aqui em Minas,
umaexperiénciatinicano Brasil,
desde 1997, que ¢ Lei Robin
Hood, que tira o ICMS de cida-
des de grande porte e aplica em
cidades quefazempolfticade pa-
triménio. A gente chama de Ro-
bin Hood porque setratadetirar
dos mais fortes e dar aos fracos.
E um dos critérios dessa lei é o
ICMS cultural; municipios que
aplicam em tombamento, em
restauracfio, que tém educagio
patrimonial, ouformas demobili-
zagfocomunitiria paraapreser-
vacdodosbens, sejamelesde na-

“Ja tinhamos uma
profunda defasagem em
relacéo ao papel do
Estado nessa questéo.
Entéo veio o governo
Collor, aquele arraso,
aquela incineragéo.”

tureza material ou imaterial,
eles tém uma divisio melhor no
bolo do ICMS do Estado. Temos
858 municipios. Este ano, 2007,
tivemos 658 municipios concor-
rendo ao partilhamento do
ICMS em fungfo de agdes no
campo do patriménio. Eles sdo
obrigados a enviar dossiés de
comprovacéo de agoes efetivas
no campo do patriménio. O Ie-
pha (institutomineiro do patrimo-
nio) recebe essa documentacéo,
analisa e pontua. Entio, MG tem

essa lei, a Robin Hood, voltada
para o partilhamento melhor
dosrecursosdoICMS paraague-
les municipios que temuma polf-
tica melhor para o patriménio.

legislacdo da época do Eduardo
Azeredo. Sao leis que s&6 tipicas
e exemplares. Quando eu assu-
mi a secretaria, havia um passi-
vo enorme da auséncia do Esta-
do em vérias dreas. O Fundo Es-
tadual de Cultura, criado no ano
passado, implantado em 2006,
que tem uma parte reembolsé-
vel e outra ndo-reembolsdvel.
Napartenio-reembolsével, ami-
nha prioridade é o patriménio.

Asra, também esteve nacriacdodas
leis de incentivo municipal e esta-
dual.Asra.achaquehoje, essaslegis-
lagbessdoinsuficientes paracobrira
demandada cultura?

Claro, sempre foram. Sou uma
estudiosa das legislagdes cultu-
rais. Por obrigacio profissional.
Me formeina Fundacfio Jodo Pi-
nheiro, de onde me demitinoini-
cio dos anos 2000. Meu trabalho
eranointuitonfosé de sepensar
emcomo fazer politicas publicas
culturais, mas em como ter re-
cursosparafazé-lo. Porque sem-
pre se imaginou que a cultura é
uma questio de verbo, e nfio de
verba. £ sempre o territério da
retérica, da oralizagéo, e pouco
de investimento. E como se a
4rea prescindisse dos recursos.

E eu sempre achei o contrario:

que é fundamental ter investi-
mentos e recursos para poder
implementar politicas publicas
competentes.

Emgeral, hAumargumentoeconomi-
cistaem relagéo a isso: hé que se in-
vestirna cultura porque a culturage-
ra empregos, movimenta dinheiro,
representa um valor significativo do
PIB...

Essa dimensfio econdmica se
inaugura com a gestéio do Celso
Furtado, comoministrodacultu-
radoSarney. Nessaépoca, et es-
tava entrando na Fundacgéo
Jodo Pinheiro, era uma técnica,
e fol quando se comegou a discu-
tir, por inducéo do Furtado, que
contratou a fundacéo, sobre um
estudo para sediscutir a viabili-
dade da cultura no Brasil. Isso
foinosidosdel987. Naquelaoca-
sifio, 0 CF era ministro, e éclara-
mentequandoeleentranessadi-
mensio econdmica da cultura -
até por formacéo pessoal. Era
uma drea absolutamente desor-
ganizada, informal, sem ne-
nhum dado, nenhuma estatf{sti-
ca, nenhuma série histérica
construfda, e por isso mesmo
também, do ponto de vista ofi-
cial, totalmente frgil. Tanto é
que uma das questdes que a as-
sessoria do ministro Gilberto Gil
se bate muito hoje é corn a “insti-
tucionalizagio da cultura”, p«:uihj
quenaverdade, mstoncamente
essa firea careceu de uma estru-
turagéo, organizacéo, sistemat!
zagdo. Com o Furtado, surge o
que a gente chama de dimenséo
econdmica da ecultura. E nesse
caso, surgem os dois primeiros
estudos: o da viabilidade do PIB
da cultura. Qual é a mensuracéo
disso? A gente sabe que é com-
pletamente distinto da inddstria
automobilistica, do cimento, da
construcdo civil. Dificil de me-

dir, atépelaquestdodainteligibi-

lidade, até porqueaculturased4
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MARIA ELEONORA SANTA ROSA NO PALACETE DANTAS, SEDEDA mmnl ESTADO DA CULTURA - Ex-funciondriadaFundacéo Joao Pinheiro, gestora trabalhou na formulat;ao do pnme:ro estudo sobre mvestsmentos que Estados e empresas fazem emcultura

numa dimenséo simbélica. Vocé
tem de lidar com o tangivel e o
intangfvel. Até hoje, uma das
grandes discussdes que eu te-
nho comoPlanejamentoé: como
criarindicadorese metas paraa
cultura. Eles nfio entendem que
éuma dimenséo simbélica, queé
muito mais relevante do que o
tanto que a cultura gera de ren-
da e emprego, porque eu acho
que é lmportanbe esse discurso,

mas nfio ¢ legftimo dizer que s6
essw so é legftimo...

0 secretérlo da Cultura de SP, Jodo
Smd, disse outro dia que acha lou-
vavel o argumento econémico, mas

perguntou:eseaculturaniogerasse

emprego, renda, dinheiro? Entdoela
deveriaser abandonada?

Exatamente. Concordo plena-
mente com o Sayad. E, vindo de
um economista, me tranqtiiliza,
E espero que a afinidade dessa
idéia prevaleca em outros con-
textos... (risos). Entéo, voltando
umpouguinho: foiimportante es-
sa iniciativa do Celso Furtado,
que foi pioneiro na preocupacéo
com esses estudos. Foi o primei-
rodiagnésticodasindustriascul-
turais. Até entéo, havia um pro-
fundo preconceito da academia,
da universidade, em relacgfio as
industrias culturais. Isso foi fei-
topeladrea deeconomiadaFun-
dagdo Jodo Pinheiro, a minha
drea éadacultura. L4 é cheiode
departamentos. E esse primeiro
estudo surge na fundacéo. Anos

. depois, ja o Francisco Weffort

ministro, na gestio Fernando
Henrique, eu j4 era diretora da
drea de Cultura da Fundagéo, e
nésrecebemos amissio de fazer
um estudo sobre os diagndsticos
dos investimentos culturais no
Brasil, divididosem trésfacetas:
PIB, investimento de fundagdes
¢ empresas com leis de incenti-
vo, e gastos de municipios, Esta-
dose Unifio de 1985 21995, A da-
tade1985foiescolhido por causa
da redemocratizagio do Pafs.
Nés entregamos em 1997. Aque-
la foi uma primeira tentativa de
organizar, de maneiraconsisten-
te e bem concreta, a questio da
cultura nesse viés. E, naquela
ocasifio, houve até um certo ru-

‘mor, porque a drea de Estatfsti-
ca da Fundacéo resolveu que o

€1 al, no Brasil, era 0,8%,

ase 1% do PIB nacional. Mas
porque foi feito isso? A gente ti-
nha base de dados, indicadores,
Indices, metodologia, e a partir
disso vocé pode expandir esses

 resultados. Os estudos que tém

vindo nessa diregﬁo ainda me
deixam muito insegura em rela-
¢fo & base de dados. £ssa nova
pesquisa do IBGE, do ministé-
rio, é uma boa pesquisa, que de-
termina as lacunas, as carén-
cias, os buracos, O meu discurso

néo é autenticador, restrito  di-
mensdo econdémica da cultura,
embora eu, como secretéria de
Cultura, saiba bem como é, nas
discussoes com a Fazenda, com
o Planejamento, introduzir o da-
do da geracéo de renda, do em-
prego. Mas eu mesma néo tenho
dadosde Minas. No ano que vem
sairemos comuma pesquisa, eaf
poderei afiancar a base do que
estou dizendo, mas hoje séo ila-
¢oes, coisas que posso dizer, sem
grande inseguranca, sobre co-
mo a cultura se reflete no turis-

“E preciso ter muito
cuidado com o discurso
‘social’ da obrigacéo

da cultura, como fator de
transformacéo. Ela tem
essa capacidade, mas
obrigacdo?”

mo, no coméreio, ete. A cultura
tem um papel essencial. E néo é
86 como promotora da imagem,
fortalecedora daidentidade, co-
mo espaco de negociacgio, de in-
tercAmbio, mas de incluséo, de
formacéo de cidadania. E acho
que é muito importante que isso
néo seja travestido da questéo
da responsabilidade social da
cultura. Isso é tio nefasto quan-
to vocé conectar a cultura so-
mente & dimenséo econémica.

Asra. falade uma culturacomtracos
de CPC, engajada?

Acho isso um horror. A arte nio
tem que ser funcional. Ela nio
tem que funcionar para promo«
verA, B, CouD.Isso éum gran-
de problema, porque virou, e so-
bretudo no governo federal ain-
daéumaquestiiocomplicada, es-

'sa coisa de reciprocidades so-

ciais. Rec1proc1dade social, para
mim, é acesso, € integracio, de-
mocratlzagﬁo, circulagdo. Isso
eu concordo. Agora, em que me-
didaum projetosocial temdeter
a obrigacdo de mudar a realida-
desocial doindividuo? E um cer-
to figurino que foi moldado, de
quetodo projetotem de ter “res-
ponsabilidade social”, Nao inte-
ressa em que medida. S6 o Esta-

raveza questéo da reciproc

. mento bem consolidado,

do,sé 0 poder pblico pode finan-
ciar pesquisa de Labomtdrioﬁﬁsi-

sim como pesquisa de lingua-

gem artfstica de ponta, tecnolq-
gia de ponta aplicada. E preciso
ter muito cuidado com o dlsqut.-
so“soeial” daobrigacioda cultu-
ra, como fator de transforma-
cdo. B 6bvio que ela tem essaca-
pacidade, mas obriga¢fo?

Acompanhei uma discussao, enfre
colegas, de uma regra que podesn
ser acrescentada a uma nova le
incentivo, que fala de relevanciag
tural dos projetos. !
Comphcado, eomphcado
mais, Nés sabemos que, de b
intencdes, oinferno esté repl
E muito delicado. Descamb
pidamente para o totalitar
dirigismo, stalinismo cultura
muitocomplicado. A coisadacit
turaengajada, da arte para opg
bre... A mim me soa muito &
dirigismos de quaisquer e' 6

de social da Lei Rouanet, ela i
entrou por esse territério quéet
mencionei, mas por um territs
rioideol6gico, quase de corroly
racdo partidiria. Tanto que
reagdo foi violent{ssima, porgie
havia um cheiro de alinhame

partidario, e numa visfio
estreita do fenémeno cultul
Muito da cultura vinha a
que, a servico. Isso posso f

preémuitodelicado parao Eisis
do. Eprecisofazer atranspat
cia das politicas publicas i
meio de edital. Mas o edital’§6
néo funciona. Precisa ter orgs

cas muito claras, muito del
das, regras do jogo postissimas
sem mudar no meio do camink
ou obliquas, e sobretudo forma
de acesso equinime a0s re¢lr
sos. Isso sempre pode parege!
meio falacioso, mas é preeist
dar chance equilibrada de a¢
so. E o Estado tem de botar o
do mesmo, tem de investir, g
que ninguém investe.

Essa seria entdo a fungo ma
um fundo de cultura? ,
Com certeza. Primeiro, corrigh
distorgoes absurdas deleis dejn
centivo. Posso falar isso porg
souautora de leis. A lei de M
Gerais é muito interessante
gue nasce numa co
muitoparticular. H4 tré&mo
dades. Ela permite que deve u '
res de divida ativa paguem stia
dfvida - desde que a divida ests ﬁ
cadastradaatéumadatatal,

que ninguém quer estimular
ra que fiquem devendo; tamb
admite dfvidas de terceiros: I
contrapartidaexplfcitadaini
tiva privada. Entendendo que o
incentivo deve ser posto con

“
!

compartilhamentode responsa-
hilidades, masniocomoum che-
que em branco para a iniciativa
privada. Entéo, é claro, hd uma
resisténcia enorme do mercado.
Auprodugéo cultural, no geral,
temvontadedeterumadeducio
de100%. Mas o meu ptiblico nio
a#io os produtores, é a sociedade.

Issoéumadeformacéobarra-pe-
sadfssimaem secretarias de cul-
tura. Até pouco tempo, o artista
achava que ele era o publico-al-

vo, que o Estado era uma caixa--

forte que tinha de financiar um
projeto cujo. fim era o artista e
acabou. Se tinha circulacéo, se
tinha publico, se tinha algum re-

sultado, isso néo era relevante.
A questéo era: eu tenho uma be-
la idéia, eu sou um génio, eu te-
nho de ser financiado.

Mas talvez o Glauber Rocha agisse
assim, e financid-lo nao deixaria.de
serimportante...

Eu nio compartilho dessa idéia

de que o dinheiro deve ir para
grandes massas de consumo,
que tem de financiar uma autor
que dialoga apenas comgrandes
massas. Néo é isso. Pelo contra-
rio, sou a favor de pequenas mi-
norias, nio tenho esse mani-

quefsmo Mas antigamente ha-
viao péssimo habito de se enten-

der o Estado, io poder publico,
comoumagrande caixafinancia-
dora unilateral de projetos. Al-
guns desses projetos nfio neces-
sariamenteartisticos, masdaali-
mentac¢aoegdlatradaposicioin-
dividual do artista. Nao se trata
de financiar s6 aquilo que d4 re-
sultado. A gente tentamontarso-
bretudo linhas que possam aten-
der a todos os setores. Fico até
entristecidaqueagrandediscus-
séo fica sendo sobre financia-
mento. Toda essa polémica que
esta havendo se trata de recur-
s0s a leis de incentivo e aos mo-
dos de financiamento. Quem
temdiscutido sinceramente mo-
delosdeestruturagioinstitucio-
nal da drea de cultura? Quem
tem discutido sinceramente ba-
langos de politica pablica de cul-
tura? Organizacdo do setor?
Nés estamos completamente no
patamar da discusséo de verbas
e sobre quais sfio os Estados que
se beneficiam ou néo.

~ Masissondo se da porque as verbas

sdoinsuficientes mesmo?

£ claro que se d4. Mas é impres-
sionante comoadiscussioéesté-
ril. Eu fico pensando porque es-
sa discussfo ndo enseja algo
maior, que é configuraciodosis-
tema publico de cultura no Bra-
sil. Seria um excelente mote.
Vencida essa primeira etapa,
quaissio os recursos, é aconfigu-
racéo. Falo como gestora publi-
ca preocupada com o aparato
institucional do Brasil na gestio
da cultura. Qual é a vocacéo, o
desenho do Ministério da Cultu-
ra? E muito ampla essa discus-
séo. Porenquanto, é uma discus-
sfo de cegos.

Se asra. estivesse & frente do MinC,
acha que seria fundamental a cria-
¢doimediatadeumFundode Cultura
auxiliar para aLei Rouanet?

Completamente. Nés sabemos
que os humores oficiais - posso
falar isso porque sou secretéria,
seidoshumoresoficiais-sidovola-
teis. Isso tem fragilizado sempre
afreada cultura, é sempretrata-
dacomosetor apéndice, perfuma-

ria, nfio como setor estratégico,

formador. K um olhar tortfssimo.

Além de verbas, que é uma ques-
tao ﬁmdamental hé outras ques-
toes. Epreciso serreahsta Imagi-

narqueasolugioparaaleiRoua-

netéum fundonéo contingencia-
vel, éimaginar que a outra parte,
aFazenda, oPlanejamento, Soua
favor de polfticas vidveis. Mas a
criacfio de um Fundo de Cultura
que néo padeca dos vicios do
FNC, queéumfundoopaco, verti-
calizado e, do meu ponto de vista,
semoperagfo daquilo quefoi cria-
do. Ele nasceu para corrigir os
efeitosperversosdalegislaciode
incentivofederal. Elenfotemcor-
rigido, pelo contrario, agrava, pe-
las formas muitas vezes pela for-
mavertical e poucotransparente
como é operada. As suas fontes
de financiamento néo irrigam
também com a mesma robustez
daLei Rouanet. Estamosnum be-
co sem safda. Extinguir a Lei
Rouanet pura e simplesmente é
uma idiotice. Isso é uma coisa de
pessoas que néo tém a menor no-
¢éo de como o mercado cultural
brasileiro hoje funciona. K dema-
gégico, quando nio mau-cardter.
Temdeterregrasdetransicio.O
Collor extinguiu a Lei Sarney e
dizimou, o resultado foi terra ar-
rasada.

Os resultados praticos das indis-
trias culturaisirrigadas pelodinheiro
piiblico da Lei Rouanet sdo inega-
veis. Naose pode voltar atrdsneles?
Tem de examinar com muita se-
riedade: Se esses resultados sio
positivose para que e para quem
que sdo positivos. ®



